Ata 02/2020 – Aos quatro dias do mês de março de dois mil e vinte, as oito horas e quinze minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo-Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2019-2021: Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Radtke, Rachel Lucia Hech, Cristina Voelkl Pereira, Clarice Ana Ruedieger, Isabel Cristina dos Santos Marques, Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo, Elisabete Medeiros Backes, Rosangela Carraro Araujo, Suzamar Stéfani Jandrey Dorfschmidt, Juliana Amilca Alves da Cruz, Michel Henrique Niedermeyer, Lisiane Kieling, Jennifer Thays Chagas Teixeira, Rosiany Favareto, Solange Silva dos Santos Fidelis, Jaqueline Fernanda Machado, Alicia Glassi Lamb, Cecília Bourschiet, Neusa Jommertz Arndt, Elisabeth Melania Adami Reolon, Maria Inês Borges Mânica, Tatyana Cavallari da Mota, Keila Daniela Mariano Bet, Adriane Lenice Genari Dias, Lucimar Recalcatti Vieira, Roseli Terezinha Gass, Verônica Mareth e Rose Marie Lime Dall’Oglio. Também registra-se a presença dos participantes: Marisa Ramos dos Santos Cardoso (Secretária de Assistência Social), Cínthia Regina Brun (PSB-SMAS), Marília Borges Leite (Gestão SUAS), Josieli de Fátima Vieira Magnus (SMAS), Wellington Cassio Barbosa da Silveira (Coord. Cadastro Único) e Vera Lucia Adami. A presidente do CMAS, Senhora Rachel Lucia Hech, iniciou a reunião cumprimentando os presentes e frisando sobre o horário de início das reuniões ordinárias o qual foi alterado para as oito horas e quinze minutos e os conselheiros precisam se adequar a esta mudança. Em seguida apresentou a PAUTA para aprovação: a) Deliberar sobre a Ata nº 01/2020; b) Deliberar sobre o Relatório de Execução Financeira 3º quadrimestre de 2019;    c) Deliberar sobre Apresentação do Relatório de Benefícios Eventuais referentes ao 3º e 4º trimestre de 2019; d) Deliberar sobre a troca de representante do segmento usuários;           e) Indicar e deliberar sobre nova representação na Comissão PBF; f) Esclarecimentos a cerca do Fornecimento de Lanches para o SCFV; g) Monitoramento do Plano de Providências Casa de Passagem; h) Indicar e deliberar sobre nova representação no Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional; i) Relato e deliberações das Comissões de Trabalho do CMAS: •Comissão Técnica; •Comissão de Fiscalização; •Comissão de Orçamento; •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social; •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família. INFORMES: a) Correspondências recebidas e expedidas; b) Atualização do quadro de Recursos Humanos. Sem inclusões ou alterações a Presidente Rachel coloca a pauta em votação, sendo aprovada por todos. Considerando o Item A da Pauta - Deliberar sobre a ata nº 01/2020-CMAS: A Presidente informa que a ata foi encaminhada por e-mail, e pede para a Secretaria Executiva fazer a leitura dos pontos que foram tratados, e após a leitura solicita se alguém teria alguma observação a fazer quanto a ata, não havendo, a Presidente coloca a ata nº 01/2020-CMAS em votação, sendo aprovada por todos. Item B da Pauta - Deliberar sobre o Relatório de Execução Financeira 3º quadrimestre de 2019: A Presidente Rachel justifica aos presentes que este ponto será suprimido pois o Diretor do Departamento de Gestão Financeira e Orçamentária, Senhor Jean, se encontra de licença paternidade, e por este motivo o ponto não poderá ser deliberado nesta reunião. Item C da Pauta - Deliberar sobre Apresentação do Relatório de Benefícios Eventuais referentes ao 3º e 4º trimestre de 2019: Rachel menciona que a Diretora do Departamento de Vigilância Socioassistencial pediu a supressão do item, e solicita para que a mesma justifique a plenária o motivo. Então Josieli de Fátima Vieira Magnus explica que, o relatório é apresentado a cada três meses e em Julho do ano de 2019 houve uma mudança no sistema utilizado, e este apresentou problemas na geração de relatórios, o que impossibilitou a apresentação referente ao 3º e 4º trimestre de 2019. Relata ainda que a mudança no formato deste relatório já foi mencionado diversas vezes em reuniões deste Conselho, visto que é muito extenso, então a proposta que sugere, é que haja uma reunião com a Mesa Diretora do CMAS e que sejam apontados os itens mínimos que devem constar, e o mesmo seja apresentado de forma mais sintética a plenária. O ponto em questão gerou divisão de opiniões entre os presentes, alguns foram favoráveis a mudança, outros pensam que deve continuar da mesma forma, apenas fazer a junção de algumas informações. Então a Presidente sugere que a Mesa Diretora dialogue posteriormente a respeito, e juntamente com a Diretora de Vigilância Socioassistencial definam a melhor forma para a apresentação destes relatórios. Assim sendo, para o próximo mês (Abril) deverão ser apresentados os relatórios do 3º e 4º trimestre de 2019, acrescido do 1º trimestre de 2020, que haverá findado. Item D da Pauta - Deliberar sobre a troca de representante do segmento usuários: A Presidente Rachel discorre que na Eleição da Sociedade Civil que ocorreu no ano passado, no que tange o segmento de usuários, uma das eleitas foi Sandra Regina Casarim Gaspar, e a mesma representava o território IV, porém a referida informou a Secretária Executiva que não poderia mais fazer parte do Conselho. Portanto, foi feito o levantamento dos votos para verificar quem seria o próximo suplente a ser convocado, sendo que a próxima mais votada foi a senhora Elisabeth Melania Adami Reolon. A Presidente aclara que desta forma a senhora Neusa Jommertz Arndt que antes era suplente de Sandra, apropria-se agora da titularidade e a senhora Melania assume como suplente. E informa aos presentes que sairá uma Resolução com a devida atualização; o que foi de comum acordo entre todos os presentes. Item E da Pauta -  Indicar e deliberar sobre nova representação na Comissão PBF: A Presidente relembra aos conselheiros que na última reunião do CMAS um dos pontos em discussão era sobre a composição da Comissão do Programa Bolsa Agente de Cidadania, a qual fora decidido a Titular, e ficou faltando um suplente a ser indicado. Rachel explica que em consulta realizada a Conselheira Jennifer Thays Chagas Teixeira, esta aceitou a suplência da referida Comissão, porém pediu para ser substituída na Comissão do PBF da qual fazia parte. Então se fez necessário este ponto estar na pauta, para que o Conselho delibere sobre a nova representação desta comissão. A pedido da Presidente, Jennifer descreve um pouco de como são as reuniões e como funciona, a mesma conta que os encontros são na última sexta-feira a cada dois meses, e a duração varia em torno de uma hora e meia, relata ainda que essa comissão faz o controle e o acompanhamento dos recursos advindos do Cadastro Único e Programa Bolsa Família no Município de Toledo. A Presidente Rachel esclarece que será necessário levantar um titular e um suplente do CMAS na comissão em questão, visto que a titular já havia saído anteriormente, e que Jennifer passou então de suplente a titular, deste modo não teria outra pessoa para assumir a titularidade, e em virtude disso, precisa-se de duas pessoas. Em continuidade, a Presidente pede para quem tiver interesse que possa se manifestar, e após alguns apontamentos e sugestões de nomes, a Conselheira Rosiany Favareto se dispõe a assumir como Titular, e Cristina Voelkl Pereira se dispôs a ser suplente. Em virtude de dúvidas que surgiram na plenária em relação a composição desta Comissão Intersetorial de Controle Social, fora convidado o Coordenador do Cadastro Único, Wellington Cassio Barbosa da Silveira para saná-las. O mesmo discorre aos presentes quanto a composição, e aclara que a comissão em questão é composta por representantes das Secretarias de Assistência Social (sendo duas vagas), Educação (uma vaga) e Saúde (uma vaga) e representantes dos Conselhos de Assistência Social (uma vaga), de Educação (uma vaga) e de Saúde (uma vaga), e também por representante de usuários da Política de Assistência Social inscritos no Cadastro Único (uma vaga), sendo portanto paritária, com quatro cadeiras Governamentais e quatro Não-Governamentais, frisa ainda que todas as vagas são composta por titulares e suplentes, totalizando assim, dezesseis pessoas na composição da comissão. Em resposta a uma indagação que surgiu quanto a representação de usuários, se ainda seria válidos os nomes que estão descritos, levando em conta que o CMAS tem agora uma nova composição desde novembro de 2019, então Wellington esclarece que de fato precisará também ser levantada mais duas pessoas para recompor o segmento de usuários na Comissão Intersetorial de Controle Social, pois não são mais válidos, devido não fazerem mais parte do CMAS. A Presidente então sugere que duas pessoas dentre os representantes do segmento de usuários possam se manifestar, sendo que a senhora Alicia Glassi Lamb se propôs a ser titular, e a senhora Neusa Jommertz Arndt se indicou como suplente para compor a referida Comissão. Então a Presidente Rachel coloca em aprovação as indicações na Comissão PBF, sendo que foi aprovado unanimemente por todos os conselheiros. A conselheira Jaqueline solicita a plenária que seja feita uma inversão na Pauta, para que seja antecipado o item H, já que está se falando de indicações, portanto a Presidente requisita a plenária se os mesmos concordam com a inversão, e nenhum dos conselheiros se opõe. Deste modo, antecipa-se o Item H da Pauta - Indicar e deliberar sobre nova representação no Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional: Jaqueline Fernanda Machado expõe a plenária que está como suplente da Roseli Terezinha Gass nesta Comissão, e requisita que seja indicada outra pessoa para suplência, devido já acumular outras responsabilidades e em breve terá que pedir afastamento também do CMAS, então prefere que já seja indicada uma outra pessoa. A conselheira Roseli que atualmente é a titular, relata que a Comissão em questão funcionou de fato somente o período que antecedia a Conferência da Assistência Social, e que após não houve mais reuniões, o que indica que faz mais de um ano, então sugere para que seja solicitado ao referido Conselho se o mesmo está ativo. Assim como Jaqueline, Roseli também manifesta o desejo de ser substituída. A Vice-Presidente Solange propõe então que seja oficiado o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional, solicitando informações sobre o funcionamento, e que na próxima reunião seja deliberado sobre a nova representação. A Conselheira Carla Patrícia Radtke se manifestou interessada em participar da Comissão, portanto a Presidente pontua que Carla já ficará como uma possível indicação, mas que será enviado o ofício, da mesma forma como proposto, e assim que se obtiver um retorno será colocado novamente em pauta para deliberação da plenária. Sendo o que ficou acordado entre os presentes. Item F da Pauta - Esclarecimentos a cerca do Fornecimento de Lanches para o SCFV: A Presidente Rachel Lucia Rech explana que como já é de conhecimento de todos, a Cozinha Social está em reforma, e identificou-se uma dificuldade no fornecimento dos lanches para os Serviços de Convivências da PSB no começo deste ano, portanto foi necessário trazer este assunto para o conhecimento do Conselho. Em reunião da Mesa Diretora foi feita uma breve pesquisa a outras Entidades, e foi identificado a mesma dificuldade. Comenta ainda, que por diversas vezes buscou-se fazer contato com o responsável da Cozinha, para que se pudesse requerer esclarecimentos, porém ninguém atendeu as ligações, nem no celular e nem no telefone fixo. A Conselheira Maria Inês Borges Mânica pede a palavra, e discorre sobre o descaso da Administração Municipal com o fornecimento de lanches, e cita que na Casa de Maria por exemplo, é fornecido diariamente de 400 a 500 refeições/dia, e comenta que a Instituição esta tendo que gastar com recursos próprios, e o que antes gastava-se somente com complementos, agora se gasta com itens básicos da alimentação como carne e pão. Destaca por exemplo, que nesta semana, a Casa de Maria teve de comprar duzentos e cinquenta quilos de carne, só para que os presentes possam ter uma ideia sobre o que está sendo pautado, e esta interrupção no fornecimento, brevemente vai começar a pesar e muito para as Instituições, a ponto de não terem condições de disponibilizar uma alimentação adequada. A mesma deixa claro que é ótimo que a reforma esteja acontecendo pois realmente necessitava, mas, por outro lado, destaca preocupação, pois se trata da Segurança Alimentar das crianças que vão para os Serviços de Convivência e frisa ainda que este é um assunto que vem sendo discutindo a anos neste Conselho, e que grandes avanços foram obtidos devido a luta do próprio CMAS, no entanto, parece que neste momento a Assistência Social virou caridade novamente, e ressalta que isso é muito preocupante. A Vice-Presidente Solange menciona sua sugestão, que seria o Conselho solicitar as entidades que ofertam os serviços socioassistenciais para que respondam de uma forma breve, através de um ofício, a quantidade de refeições diárias que elas fornecem, qual a faixa etária atendida e o impacto que a falta de fornecimento de alimentos/lanches tem causado; e posterior a isto, sugere que a Mesa Diretora elabore um ofício para encaminhar ao Gestor Municipal, mas também já se comunique o Ministério Público para que eles tenham ciência desta preocupante situação. Em continuidade a Diretora do Departamento de Proteção Social Básica - Cínthia Regina Brun foi convidada para falar, e a mesma relata que enquanto Gestão da Secretaria de Assistência Social todas as tentativas de articulação foram feitas, porém sem êxito, e expõe que a Cozinha Social está com os serviços paralisados desde o dia vinte e nove (29) de novembro de 2019, a informação que se tinha inicialmente, era que no início do mês de fevereiro a obra já estaria concluída, porém não foi o que aconteceu. Para tanto, a SMAS teve de se organizar de outra forma para o retorno das atividades dos Serviços de Convivência. A saber, explica que todos os itens/alimentos que a Cozinha Social utiliza são custeados pelas Secretarias que dela se utilizam, e a solução pensada foi, analisar todos os itens que estavam na lista de custeio pela Assistência Social, que não precisavam de confecção alguma, e neste caso foram as frutas; então foi solicitado para a empresa os itens listados, que estavam dentro da licitação vigente, portanto, o lanche que vem sendo repassado aos SCFV até o momento tem sido as frutas. A Secretária de Assistência Social e Proteção à Família – Marisa, acrescenta que essas frutas que estão indo para os Serviços Governamentais, foi a solução viável no momento, porém logo a quantidade licitada também terminará, o que gera uma preocupação, caso a reforma da Cozinha não for concluída até meados de março, que foi o novo prazo repassado a SMAS. A Secretária relata ainda que durante o diálogo acerca deste assunto do fornecimento de lanches, sempre mencionou o desejo de que a Política de Assistência Social fosse tratada com tanto esmero quanto a Política de Educação, pois se trata da mesma criança, aquela que vai na escola de manhã é a mesma que vai para o SCFV a tarde. Em resposta a uma dúvida que surgiu na plenária, se eram todos os Serviços Governamentais que estavam recebendo o lanche (frutas), a Secretária Marisa aclara, que somente os Serviços que atendem a crianças e adolescentes que foram contemplados, visto que este público foi classificado como prioridade no momento atual, assim sendo, os CERTIs não estão recebendo nenhum tipo de lanche. Em continuação ao mesmo item F, a Presidente solicita a Secretária Executiva que faça a leitura do ofício da Secretaria de Assistência Social ao CMAS, respondendo sobre fornecimento de lanche para os SCFV; após feita a leitura, a Conselheira Jaqueline pede a fala e destaca aos conselheiros onde no ofício cita-se que os prazos repassados a SMAS para a conclusão da reforma da Cozinha Social, foram todas de forma extraoficial, e elucida que de nenhum modo um assunto tão sério como este deveria ser tratado desta forma (extraoficial), pois trata-se de Direitos Sociais dos usuários e usuárias. Após ampla discussão sobre o assunto, pondera-se pelos presentes que a Gestão da Cozinha Social deveria ter se organizado de uma melhor forma sobre a fabricação e distribuição, visto que tratava-se de uma grande reforma. Devido aos atrasos para a entrega, e por não se ter um prazo bem definido para tanto, a plenária descreve grande apreensão com o futuro próximo, inclusive devido algumas entidades relatarem que já solicitaram para a Cozinha Social uma data aproximada para a finalização da reforma, e para cada uma delas apresentou-se uma data distinta, o que gera uma incerteza sobre a conclusão das obras. Em continuação, foi solicitado para a Conselheira Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo descrever sobre o que está sendo ofertado de lanche na Política de Educação neste período, sendo que a mesma descreve que: as turmas do período integral estão recebendo almoço normalmente, e no ensino regular (meio período) relata que, três dias da semana vão lanches diversos como: bolacha, sucrilhos, cuca, sanduíche, pão com carne moída, leite, suco, chá e frutas; e duas vezes na semana tem sido entregue comida, das quais geralmente é risoto ou macarrão; a justificativa da Cozinha para somente essas duas opções de comida é devido o espaço e a falta de panelas. Mediante a tudo que foi discutido e pontuado, a Presidente Rachel apresenta os encaminhamentos que sugere que sejam feitos para que possam ser deliberados pela plenária, sendo eles: 1) Oficiar a SMAS-PSB para que esta responda pelas entidades governamentais; oficiar também as entidades não governamentais, e que ambas encaminhem a demanda a respeito da quantidade de refeições diárias que são fornecidas, qual a faixa etária atendida, dentre outras perguntas que a Mesa elencará no ofício, este será enviado por e-mail, e a resposta deve vir com celeridade, tendo como prazo a sexta-feira dia 06/03/2020; Diante da resposta será elaborado os outros dois encaminhamentos; 2) Oficiar a Gestão Municipal sobre as providências do CMAS; 3) Oficiar o Ministério Público para que tomem ciência acerca do assunto, e agendar também uma reunião com o MP. Sendo que todos os conselheiros se manifestaram favoráveis aos encaminhamentos. Item G da Pauta - Monitoramento do Plano de Providências Casa de Passagem: A Presidente Rachel Lucia Hech solicita se alguém que já estava na gestão passada gostaria de comentar com os conselheiros atuais o motivo pelo qual se solicitou a implantação da Casa de Passagem e a Conselheira Carla Patrícia Radtke se manifestou; então a mesma descreve que no ano de 2018 a equipe do Albergue noturno Allan Kardec, anunciou que fechariam o espaço para reformas, sem um prazo definido para reabertura, e mediante a descontinuidade do atendimento do Albergue, o CMAS decidiu por levar o assunto a Gestão Municipal, a fim de informar sobre as diversas orientações que já haviam sido feitas a equipe do Albergue, quanto o Plano de Reordenamento proposto pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, no entanto eles optaram por não se enquadrar em nenhum dos serviços tipificados. Visando que não existe dentro dos Serviços socioassistenciais a modalidade Albergue, o CMAS manifestou então ao Gestor Municipal a necessidade de implantar um Serviço de acolhimento institucional para pessoas em situação de rua, sendo portanto, uma Casa de Passagem conforme previsto na Tipificação Nacional, considerando que a demanda estava aumentando consideravelmente no município, logo se fazia necessário garantir o atendimento a esta população, público-alvo deste serviço. Em resposta a esta solicitação do Conselho Municipal de Assistência Social o município respondeu com o Plano para Implantação da Casa de Passagem. Na sequência, Raquel discorre que a Mesa Diretora fez um levantamento das ações da Gestão passada do CMAS, e iniciaram fazendo um monitoramento acerca da Casa de Passagem, e sobre o andamento tem-se a informar que, a Resolução deste Conselho que aprovou o Plano de implantação foi a n°40 de 03 de outubro de 2018, anexo a esta resolução tem um plano que descreve as metas, prazos, ferramentas explicativas de como fazer, os responsáveis pela execução e a situação (se realizado ou não). A Presidente ainda informa os conselheiros sobre o andamento deste Plano que segue da seguinte forma: 1) Inserido na Lei Orçamentária Anual 2019 – LOA a ação “Construir unidade de Casa de Passagem” - realizado em Setembro de 2018; 2) Discussão com o Prefeito Municipal sobre os trâmites necessários para implantação do serviço do município - realizado em Setembro de 2018; 3) Informar a SRH sobre a necessidade de contratação de profissionais para estruturar o Serviço de Casa de Passagem com cópia para Comissão do Concurso (informado através do encaminhamento do ofício nº344/2018) - realizado em Setembro de 2018; 4) Solicitar elaboração do projeto arquitetônico para construção da unidade Casa de Passagem – realizado a solicitação em Setembro de 2018, porém está em processo de elaboração; 5) Apresentar a proposta de estruturação da Casa de Passagem no CMAS – realizado no dia 03 de outubro de 2018 e aprovado no mesmo dia pelo CMAS; 6) Visita técnica da Equipe Abordagem Social em unidade de outro município – Não realizada até o momento, sendo que o prazo era até o 1° trimestre de 2019; 7) Construção da unidade de Casa de Passagem -  Não realizada até o momento, sendo que o prazo era até o 1° semestre de 2019; 8) Contratação da equipe para a execução do Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade Casa de Passagem - Não realizada até o momento, sendo que o prazo era até o mês de agosto de 2019. Após a fala da Presidente, a Secretária de Assistência Social e Proteção à Família – Marisa Ramos dos Santos Cardoso pede a palavra para que possa comentar sobre o assunto, e discorre que os prazos mencionados foram acompanhados rigorosamente pela SMAS e inclusive pelo Ministério Público, relata entretanto, que o atraso inicialmente foi na elaboração do projeto arquitetônico, mas que este já foi finalizado pois competia a Secretaria de Planejamento, no entanto os projetos de hidráulica, elétrica e prevenção de incêndio, a Prefeitura teve que fazer licitação, e até que se ocorresse todo o trâmite finalizou-se o ano de 2019. O Município garantiu no PPA e na LOA o recurso para a construção da Casa de Passagem, então o atraso não se deu por falta de recurso e sim por falta da conclusão dos projetos. Após a Diretora de Gestão do SUAS - Marília Borges Leite apresenta algumas atualizações referente ao Plano de Implantação, e descreve que a Visita técnica da Equipe Abordagem Social será agendada assim que tenha uma data prevista para o período da construção; Menciona que a licitação para a construção está em andamento, e em contato com o Diretor do Setor de Compras para trazer uma informação mais atualizada, foi lhe relatado que o Edital sai no final de março ou mais tardar no começo do mês de abril; Sobre a contratação da equipe para a execução deste Serviço, a Diretora explica que a Gestão está fazendo uma readequação no cargo de Cuidador Social devido ao cancelamento do concurso, para que saia na descrição das tarefas que as vagas são tanto para Casas Abrigo, quanto Casa de Passagem e também Residência Inclusiva; sendo essas as três metas que tinha para atualizar aos conselheiros. Uma dúvida que a plenária levantou foi a respeito da localização da Casa de Passagem então a Secretária Marisa declara ser no Jardim Gisela próximo a APADA, e menciona que o projeto foi todo idealizado na metragem daquele terreno, e dispõe de tudo que é previsto para uma Casa de Passagem descrito na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Após as argumentações, a Presidente discorre que durante o levantamento que a Mesa Diretora fez, observou-se que o ofício n°54/2019 encaminhado ao Prefeito no mês de setembro de 2019, o qual solicitava esclarecimentos sobre o não cumprimento dos prazos pela Administração Municipal, até a presente data não havia sido respondido. Deste modo, sugere que o Conselho se posicione no sentido de monitorar e cobrar o cumprimento da execução do plano, pois é uma necessidade urgente do município ter um serviço de acolhimento para essa população. A Vice-Presidente Solange, aclara para a melhor compreensão dos novos conselheiros que a Casa de Passagem é um serviço de acolhimento institucional para adultos e famílias e tem por finalidade oferecer acolhimento provisório a pessoas com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, em situação de rua e desabrigo por abandono, migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de autossustento. Posteriormente a Presidente coloca em votação a aprovação dos encaminhamentos sugeridos que foram, oficiar a Gestão Municipal em forma reiteração, e encaminhar para ciência do Ministério Público essas informações sobre o descumprimento do Plano de Implantação, sendo que todos os conselheiros presentes foram favoráveis. A Conselheira Clarice Ana Ruedieger relata que o município de Toledo já há vários anos vem tendo uma grande demanda de pessoas que necessitam ter acesso a este serviço de Casa de Passagem, pois somente com uma equipe de abordagem é complicado, pois é necessário ter a rede completa para o atendimento deste público. Manifesta ainda que a questão da alimentação através da Cozinha Social elencada anteriormente, as pessoas em situação de rua também não estão sendo beneficiadas, visto que elas eram encaminhadas aos restaurantes populares para comerem gratuitamente, e neste momento não estão podendo usufruir dessa alimentação que antes era fornecida. A Diretora do Departamento de Proteção Social Especial - Isabel, acrescenta  ainda que entende que para o momento foi priorizado a criança e o adolescente, porém os CREAS também estão sem os lanches da Cozinha Social, e acredita ser necessário fazer o levantamento assim como proposto para as Entidades. Não havendo quem se oponha, a Presidente Rachel declara então que também solicitará as informações sobre os dados acerca da alimentação a PSE. Em continuação, Rachel avança para o Item I da Pauta - Relato e deliberações das Comissões de Trabalho do CMAS: •Comissão Técnica: não houve reunião; •Comissão de Fiscalização: não houve reunião; •Comissão de Orçamento: não houve reunião; •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social: não houve reunião; •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família: A Conselheira Jennifer Thays Chagas Teixeira relata que tiveram uma reunião, e solicitam ao CMAS um suporte no sentido da contratação dos novos administrativos para o Cadastro Único, explica que nos cinco CRAS já existem os administrativos, porém todos são terceirizados inclusive o da Gestão do Cadastro Único, e a Comissão pontuou que ainda não houve a transição, e também que a empresa terceirizada não foi informada até o momento, sendo que precisa ser notificada com antecedência devido ela ter que se organizar no sentido do aviso prévio de 30 dias aos trabalhadores; pontuou ainda a questão de que os administrativos de carreira precisam aprender todo o processo com os que já estão e isso demanda tempo. A Secretária de Assistência Social – Marisa se manifesta para fazer o esclarecimento sobre este ponto, então descreve que o contrato com a empresa terceirizada finda no mês de maio, e a intenção que se tem é que assim que os cinco servidores tiverem tomado posse de fato, será notificada a empresa, e ambos os administrativos ficarão juntos os trinta (30) dias para que seja possível essa transição; Marisa menciona ainda aos presentes que tem grandes expectativas, pois acredita que vai melhorar muito os atendimentos, pois serão feitos por servidores efetivos, o que traz uma melhor qualidade ao atendimento aos usuários. Após a declaração da Secretária, a conselheira Jennifer pede então se seria possível o CMAS solicitar essas informações via ofício para a SMAS, sendo que foi de comum acordo o encaminhamento para que possa se formalizar a resposta. A Conselheira Jaqueline Fernanda Machado levanta uma indagação a Comissão ICS, sobre as novas inserções no Programa Bolsa Família se é possível fazer um levantamento sobre a quantidade de famílias que fizeram Cadastro Único, quantas delas eram perfil de Bolsa Família, e, quantas de fato começaram a receber o benefício; pois pensa ser um dado muito importante para se ter uma noção pelo menos do último semestre, para que se consiga uma melhor visualização se houve o aumento de famílias em situação de vulnerabilidade. Então Jennifer diz se lembrar de alguns dados já que a reunião foi recente, e relata que do mês de maio a dezembro de 2019 não houve novas inserções no Programa, e já no mês de janeiro foram mais de quatrocentas famílias que passaram a receber o benefício. A Conselheira Carla complementa que não se sabe ao certo quais os critérios que foram utilizados para a seleção dessas famílias, porém todas estão dentro do perfil. Jaqueline acrescenta que também gostaria se possível, que fosse levantado a questão da demanda reprimida de Cadastros Únicos novos por território, visto que no CRAS III por exemplo, tem uma fila de espera de mais de 2 meses para a entrevista de cadastros novos, e com a apresentação dos dados será visível a questão das demandas para que se pense em soluções plausíveis. Então a Presidente solicita aos presentes que são favoráveis a solicitação dos dados sugeridos pela Conselheira Jaqueline, para a Gestão do Cadastro Único, sendo que todos foram favoráveis. Item A dos informes: A Secretária Executiva Greice Kelly faz a citação das correspondências Recebidas e Expedidas por este CMAS, sendo elas, Correspondências recebidas: Of. 100/2020 – MP-PROEDUCA (Solicita informações acerca da reforma do CRAS V); Of. 104/2020 – MP-PROEDUCA (Solicita informações acerca da implementação de equipe volante/CRAS Itinerante no Serviço de Proteção Básica); Of. 229/2020 - SMAS Resposta ao ofício n° 013/2020-CMAS (acerca do fornecimento de lanches para o SCFV). Correspondências expedidas: Of. 003/2020, de 07/02/2020 – Secretaria da Juventude (Indicação de novos membros para a Comissão do Programa Bolsa Agente de Cidadania); Of. 004/2020, de 13/02/2020 – Unioeste (Convite para ministrar Capacitação); Of. 005/2020, de 13/02/2020 – Marília/Gestão SUAS (Convite para ministrar Capacitação); Of. 006/2020, de 13/02/2020 – Carla/CRAS I (Convite para ministrar Capacitação); Of. 007/2020, de 13/02/2020 – Welligton/CadÚnico (Convite para ministrar Capacitação); Of. 008/2020, de 13/02/2020 – Jaqueline/CRAS III (Convite para ministrar Capacitação); Of. 009/2020, de 13/02/2020 – Ivone/CMDCA (Convite para ministrar Capacitação); Of. 010/2020, de 13/02/2020 – Josieli/Vig. Socioassistencial (Convite para ministrar Capacitação); Of. 011/2020, de 13/02/2020 – Jean/Gestão Financeira (Convite para ministrar Capacitação); Of. 012/2020, de 13/02/2020 – SMAS/Marisa (Solicitação de lanche para a capacitação); Of. 013/2020, de 26/02/2020 – SMAS/Marisa (Informações sobre o lanche SCFV); Of. 014/2020, de 26/02/2020 – SMAS/Marisa (Solicitação de celular para Secretária Executiva); Of. 015/2020, de 27/02/2020 – SMAS/Marisa (Solicitação de Informações acerca da reforma do CRAS V); Of. 016/2020, de 27/02/2020 – SMAS/Marisa (Solicitação de Informações acerca da implementação de equipe volante/ CRAS Itinerante). Após a leitura das correspondências, Cínthia Regina Brun - Diretora da Proteção Social básica, pede a palavra para esclarecer aos presentes que a  reforma do CRAS V e a implementação de uma equipe volante ou CRAS Itinerante no Serviço de Proteção Básica, eram Recomendações Administrativas feitas pela Drª Katia Kruger de quando fez visita de inspeção nos CRAS de Toledo. E após essas recomendações, a Gestão Municipal vem tentando se adequar quanto ao que foi proposto, no entanto, devido o limite prudencial do município ter se excedido por um período, o Ministério Público entendeu que não era possível fazer contratações naquele momento, e por tanto não havia mais requisitados informações sobre essas demandas. Contudo com o limite prudencial dentro da normalidade e mais a homologação do concurso público n° 01/2019, entendeu-se que novamente essas Ações Civis deveriam ser retomadas, deste modo solicitaram essas informações sobre o andamento destes processos. Item B dos informes - Atualização do quadro de Recursos Humanos: Marília Borges Leite - Diretora de Gestão do SUAS apresenta a atualização dos Recursos Humanos da SMAS que mudou dentro de um mês, então os cargos repostos foram: Assistente em Administração - foram convocados recentemente cinco (5) ADM’s, e um já tomou posse ainda em fevereiro e foi para o CRAS V; Assistentes Sociais – reposto no CRAS II e em aberto ainda tem a vaga do profissional que irá compor a equipe do CRAS Itinerante (devido o profissional convocado ter desistido da vaga); Psicólogos – CREAS II PAEFI/Adulto e Medidas foram convocados dois profissionais que estão no prazo para assumirem, e falta uma vaga a ser preenchida na equipe PAEFI do CREAS II e uma no CRAS Itinerante, porém quando se enviou a solicitação o RH percebeu que não tem mais vagas no Plano de Cargos, então foi feito um projeto de Lei (n°02/2020) para esta alteração no Plano, e este está tramitando na Câmara de Vereadores; Marília trouxe ainda uma relação de dezenove (19) Assistentes em Desenvolvimento Social que vieram da Educação para compor o quadro da SMAS em alguns Serviços, e faltam algumas vagas ainda para serem preenchidas que são: um ADS no NACA, 1 ADS para Recreação que irá trabalhar com os Projovem’s e caso sejam transferidos mais ADS’s eles serão alocados para os CRAS para dar suporte as equipes técnicas. A Secretária de Assistência Social – Marisa Ramos dos Santos Cardoso pediu para esclarecer sobre a solicitação de informações do Ministério Público acerca da implementação de uma equipe volante, e menciona que essa equipe poderia estar atrelada a qualquer um dos cinco CRAS já existentes, porém a mesma discorre que a ideia da Gestão da SMAS é que seja um CRAS Itinerante, com coordenação e toda uma equipe que precisa em um CRAS, e declara que o Prefeito Municipal teve uma boa aceitação desta ideia e tem se trabalhado para que essa idealização se concretize. A Diretora da Proteção Social Básica Cínthia complementa ainda para esclarecer aos novos que este CRAS Itinerante atenderá os distritos ou seja o público que mora no interior do município, então a demanda já está identificada e são aproximadamente seiscentas (600) famílias, esse número refere-se somente as que passaram nos CRAS III e V com atendimento técnico, portanto acredita-se que o número seja ainda maior, devido ter famílias que não estão referenciadas no Serviço, por procurarem apenas para abertura ou renovação do Cadastro Único, então há muitos lugares a serem desbravados ainda e as expectativas para este CRAS Itinerante são muito positivas, principalmente no sentido de assistir de uma melhor forma as famílias que moram no interior. Para ciência deste Conselho Marisa enuncia ainda que o reforma do CREAS I foi concluída, e convida os conselheiros que quiserem participar da entrega que será na sexta-feira dia 06/03/2020, comenta ainda que o processo para aquisição da sede própria do CREAS II já está em negociação e o processo está bem avançado; sobre a reforma do CRAS V que foi citado anteriormente por se tratar de uma solicitação de informações do Ministério Público, a Secretária esclarece que já foi concluída e em breve será feita a entrega oficial, por tanto esta demanda já foi finalizada. Após a Conselheira Cecília Bourschiet manifesta uma dúvida referente a participação dos idosos nas atividades do CERTI, a mesma é participante no CERTI da Vila Pioneiro e relata que atualmente não estão podendo fazer mais de duas atividades seguidas que no seu ponto de vista se dá pela falta de funcionários. Cínthia Regina Brun - Diretora da Proteção Social básica instrui que a medida foi elaborada pelos profissionais para uma melhor organização, devido vários idosos conseguirem acessar todas as atividades, e outros não conseguirem acessar em razão de não ter mais vagas, notou-se portanto uma demanda muito grande de idosos para poucos profissionais, portanto se fez necessária essa organização, porém entende que devido a demanda, fica nítido que é preciso mais um Educador Físico para trabalhar com os idosos. A Presidente Rachel sugere aos conselheiros que se oficie deste modo a Direção da Proteção Social básica para que seja feito um levantamento sobre o número de idosos inscritos em cada atividade, o número de idosos em demanda reprimida para cada atividade (cursos, oficinas, atendimentos) e que seja apresentado na próxima reunião do CMAS, sendo que foi aprovado por todos. Em continuidade a Conselheira Jaqueline Fernanda Machado relata que até o momento não chegou ao conhecimento do CMAS sobre o projeto Recanto Feliz II, e a Assistência social já foi responsabilizada por fazer a seleção, logo, sugere que este ponto seja discutido na próxima reunião. Como sugestão, a Presidente instrui ser necessário oficiar o Gestor Municipal, com cópia para a Secretaria de Assistência Social, solicitando informações sobre o Projeto Habitacional Recanto Feliz II, e que seja informado a este Conselho questões como: métodos e critérios de seleção dos usuários, previsão para conclusão da obra entre outros; o encaminhamento foi colocado em votação e foi aprovado por todos os conselheiros. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Rachel Lucia Hech encerra a reunião às 10h50min agradecendo a participação de todos. E eu, Greice Kelly Schroer da Silva, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
